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Maria Cristina Pinotti

Economista

ARTIGO

A
situação  enfrentada  
pela  União  Europeia  
(UE) aumenta as chan-
ces de o acordo comer-

cial com o Mercosul ser assi-
nado, beneficiando os países 
envolvidos.  Novos  desafios  
surgiram  com  a  reversão  da  
bonança provocada pelo cres-
cimento chinês e pela energia 
barata importada da Rússia. A 
guerra de quase três anos na 
Ucrânia exige um sistema de 
defesa sólido na região. A imi-
gração e o baixo crescimento 
econômico  produzem  rea-
ções xenófobas, alimentando 

os movimentos de extrema di-
reita, fortalecidos em muitos 
países,  e  colocando  a  demo-
cracia em risco.

O diagnóstico dos desafios 
atuais está em relatório pro-
duzido  pelo  italiano  Mario  
Draghi, ex-presidente do Ban-
co Central Europeu, e entre-
gue à União Europeia em se-
tembro deste ano, e indica ca-
minhos  e  soluções.  A  perda  
de dinamismo na União Euro-
peia é evidente: a diferença de 
seu  produto  interno  bruto  
(PIB) em relação ao dos Esta-
dos Unidos passou de 15% pa-
ra 30% entre 2002 e 2023. Is-
so decorre da baixa competiti-
vidade da economia, provoca-
da,  entre  outras  coisas,  pelo  
custo  da  energia,  considera-
do o maior entrave aos investi-
mentos por 60% das empre-

sas (2023). O gás custa de três 
a cinco vezes mais na média 
da União Europeia do que nos 
Estados Unidos; a energia elé­
trica  industrial  é  cerca  de  
80% mais cara. Sem um mer-
cado  unificado  de  energia,  
muitos países usam o merca-
do spot, gerando preços eleva-

dos e voláteis, com efeito cas-
cata sobre toda a economia.

As necessidades de investi-
mentos são enormes. Na defe-
sa, os gastos passaram de 3% 
do PIB, em 1960, para o míni­
mo  de  1,5%,  atingido  entre  
2010-2015, e devem se estabi-
lizar em torno de 2%. Seguem 
pesados  investimentos  em  
energia, principalmente reno-
vável; em tecnologias avança­
das;  na  digitalização;  em  in-
fraestrutura; educação; saúde 
pública; transporte; etc.

Seriam  necessários  investi-
mentos  anuais  adicionais  em  
torno de 5% do PIB. Ambicioso? 
Sem  dúvida,  mas  à  altura  dos  
desafios a serem enfrentados.

O  importante  é  que  há  ri-
queza na região, como indica 
o superávit em conta corren-
te  (3%  do  PIB).  A  poupança  

não se transforma em investi-
mentos por ineficiência da in-
termediação financeira. A uni-
ficação do sistema financeiro 
é  crucial  para  o  desenvolvi-
mento da União Europeia.  É 
preciso enfrentar o desafio de 
vencer feudos e grupos que se 
beneficiam da opacidade das 
regras  do  jogo  e  impedem  a  
integração.

Draghi ressalta, no plano, a 
importância da consolidação 
de alianças comerciais prefe-
renciais  da  União  Europeia  
com  países  amigos  e  confiá­
veis, garantindo fornecimen-
to  de  matérias­primas,  ali-
mentos,  energia,  etc.  Ao  au-
mentar a integração, o acordo 
da União Europeia com o Mer-
cosul  pavimenta  o  caminho  
para  resolver  problemas  co-
muns a todos nós. l

Plano ressalta a
importância de
consolidar alianças
comerciais preferenciais
com países amigos

Plano Draghi e o acordo União Europeia-Mercosul

BRASÍLIA 

A Federação de Hotéis, Restau-
rantes  e  Bares  do  Estado  de  
São  Paulo  (Fhoresp)  afirma  
que o aumento da alíquota de 
ICMS de 3,2% para 4% a partir 
de janeiro não deverá ser repas-
sado para o preço da alimenta-
ção fora  de  casa.  “Manifesta-
mos ao governador que o au-
mento  é  importante,  é  25%,  
não é qualquer coisa, mas dian-
te do gesto dele, de rever co-
nosco a tributação e entender 
o nosso argumento, não deve-
rá  ser  repassado”,  diz  Edson  
Pinto, diretor da Fhoresp.

Quando  o  governo  de  São  
Paulo anunciou que faria a revi-
são  de  benefícios  tributários,  
em maio deste ano, o setor de 
bares e restaurantes temeu per-
der o regime especial de tribu-
tação e ser taxado pela alíquo­
ta padrão de 12% de ICMS. Pin-
to afirma que o aumento provo-
caria  um  aumento  de  15%  na  
alimentação fora de casa.

“Vai  haver  um  aumento  de  
alíquota de 25%, mas não é de 
300%, como estava sendo ini-
cialmente  previsto”,  diz  ele.  
“O setor vai absorver esse rea-
juste. Se houvesse o aumento 
de 300%, teria um aumento de 
pelo menos 15% (na alimenta-
ção fora de casa).”

A  Fhoresp  representa  502  
mil empresas no Estado. Cer-
ca de 15% não estão no Simples 
e, por isso, seriam atingidas pe-
lo aumento de tributação.

“Quem fatura mais de R$ 10 
mil por dia não é uma empresa 
grande e já seria tributada”, dis-

se Edson Pinto. “Não estamos 
falando de um Fasano, mas de 
bares e restaurantes que marca-
mos uma festa de aniversário, 
que saímos para jantar. Não é 
um quilo,  mas é uma pizzaria 
um pouquinho melhor, que já 
está nessa tributação. São essas 
empresas que fizeram São Pau-
lo ser conhecida por sua gastro-
nomia internacionalmente.”

O diretor da Fhoresp afirma 
que a negociação foi intensa e 
concluída no último momen-
to, a poucos dias do prazo final 
do benefício. Ainda assim, ele 
vê diferenças entre o ajuste do 
governo de São Paulo e o reali-
zado no plano federal.

“O (ministro Fernando) Had-
dad queria acabar com o Perse 
(benefício para o  setor de even-
tos), e houve uma reação forte 
para  manter.  O  governo  não  
trouxe motivos, disse que esta-
va havendo fraude. Mas quem 
avalia os pedidos não é a Recei-
ta Federal? O discurso não faz 
sentido.  São  Paulo  está  mais  
coerente  com  as  reformas  e  
por isso damos nossa cota de 
sacrifício”, disse ele, ao se refe-
rir  ao  Perse  –  um  programa  
criado durante a pandemia pa-
ra fomentar o setor de eventos 
e que o governo federal queria 
acabar,  mas  deve  seguir  até  
2026. l M.C.

MARIANA CARNEIRO

BRASÍLIA

Em  maio  passado,  quando  
apresentou a iniciativa de re-
ver  benefícios  tributários,  o  
governador do Estado de São 
Paulo, Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos),  disse  ao  Esta-

dão que poderia obter um ga-
nho de até R$ 20 bilhões com 
as revisões de benefícios. Ape-
sar do número menor divulga-
do  agora,  de R$  10,3  bilhões,  
ele diz não haver frustração e 
afirma  que  os  ganhos  nesse  
front se somam a outras inicia-
tivas  do  programa  intitulado  
São  Paulo  na  Direção  Certa,  
como a renegociação de dívi­
das  tributárias,  as  privatiza-
ções e a revisão de benefícios 
previdenciários.

Com  isso,  a  previsão  é  de  
que  a  capacidade  de  investir  
de São Paulo suba de R$ 21 bi-
lhões para R$ 33,5 bilhões em 
2025. Isso  sem contar  com a  
economia das renúncias tribu-
tárias e os R$ 4 bilhões adicio-
nais que poderão vir com a re-
negociação da dívida paulista 
com  o  governo  federal,  cujo  
projeto  de  lei  complementar  

foi aprovado no Senado a pou-
cos dias do Natal.

Tarcísio afirma que prepara 
uma nova rodada  de reforma 
administrativa para o ano que 
vem, mas não quis dar “spoi-
ler”. Ele diz que sua equipe ela-
bora também uma lista de au-
tarquias que serão extintas, nu-
ma agenda de redução do tama-
nho do Estado.

Na  segunda-feira,  o  Esta-

dão mostrou que o governo de 
São Paulo gasta R$ 2,3 milhões 
por  mês  em  gratificações  ex-
tras pagas a secretários, egres-
sos do governo Jair Bolsonaro e 

até ao cunhado de Tarcísio pa-
ra ocupar cargos em conselhos 
e comitês de estatais. O gover-
nador  se  defende  afirmando  
que os gastos vão diminuir com 
os cargos nessas empresas.

“À medida que a gente vai  
privatizando  e  extinguindo  
empresas, são conselhos e car-
gos que deixamos de ter. À me-
dida que vou diminuindo o ta-
manho do Estado, eu vou dimi-
nuindo  a  quantidade  de  fun-

ções disponíveis. Elas exis-
tem hoje por um imperati-
vo legal, mas, quando essas 
empresas  são  extintas,  es-
sas vagas também vão sen-
do extintas”, afirmou.

COMPARAÇÃO.  O  governa-
dor  fez  um  paralelo  ainda  
com o trabalho do ministro 
da Fazenda, Fernando Had-
dad,  que  também  tentou  
cortar  renúncias  tributá­
rias, mas não obteve apoio 
no Congresso para todas as 
suas iniciativas.

“Estamos fazendo a nos-
sa parte, fazendo o que di-
zíamos  que  iríamos  fazer:  
cortar gastos, reduzir o ta-
manho da máquina, revisar 
benefícios, buscar a renego-
ciação da dívida, privatizar. 
Muita gente achava impossí­
vel a gente privatizar a Sa-
besp em um ano e meio, e 
fizemos”, disse.

“Estamos fazendo o de-
ver  de  casa,  entendendo  o  
desafio fiscal e enfrentando 
a  luta  das  corporações,  os  
lobbies  corporativos.  Fo-
ram reuniões com a Fiesp e 
entidades  para  explicar  o  
que  estamos  fazendo  e  a  
adequação das nossas medi-
das, o que precisa ser feito 
para deixar as contas sanea-
das numa visão de futuro e 
numa  visão  de  quem  quer  
recuperar capacidade de fa-
zer investimentos”, disse o 
governador. l

Acordo
Dirigente afirma que 

aumento de 25% no ICMS 
vai ser absorvido pelo

segmento no Estado

Diretor de federação 
diz que bares e hotéis 
não repassarão alta

“Estamos fazendo o que 
dizíamos que iríamos 
fazer: cortar gastos, 
reduzir o tamanho 
da máquina, 
revisar benefícios, 
privatizar’
Tarcísio de Freitas
Governador de São Paulo

Governador afirma que 
SP deve ter R$ 33,5 bi 
para novos investimentos
Tarcísio ainda espera 
ter mais R$ 4 bilhões 
que podem vir 
da renegociação 
da dívida paulista 
com a União

Tributação São Paulo
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O ESTADO DE S. PAULO

PORTO SEGURO CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ nº 16.551.758/0001-58 - NIRE 35.3.0044235-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: 31 de outubro de 2024, às 14h, na sede social da Porto Seguro Capitalização, 
(“Companhia”), localizada na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre A, 6º andar, Campos 
Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença e Convocação: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, dispensada a convocação prévia, nos termos do art. 
124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”). 3. Convocação: 
Dispensada a convocação em face da presença das acionistas detentoras da totalidade do capital 
social, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Marcos 
Roberto Loução e Secretário: Sr. Gustavo Franco Pacheco. 5. Ordem do Dia: (i) Aprovar o aumento 
do capital social da Companhia; (ii) Aprovar a alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia; 
(iii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações aprovadas 
nesta Assembleia; (iv) Aprovar a alteração de função específica de diretor perante a Superintendência 
de Seguros Privados (“Susep”); e (v) Ratificar as funções específicas atribuídas a determinados 
diretores perante a Susep. 6. Deliberações: As acionistas deliberaram: (i) Aprovar o aumento do 
capital social da Companhia no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em conformidade 
com o disposto no caput do art. 170 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista que o capital social está, 
nesta data, totalmente subscrito e integralizado, passando de R$ 160.000.000,00 (cento e sessenta 
milhões de reais) para R$ 165.000.000,00 (cento e sessenta e cinco milhões de reais), mediante a 
emissão, após arredondamento, de 1.776.614 (um milhão setecentos e setenta e seis mil seiscentos 
e quatorze) novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A totalidade das 1.776.614 (um 
milhão setecentos e setenta e seis mil seiscentos e quatorze) ações emitidas foi subscrita e 
integralizada pela acionista Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, nesta data, nos termos do 
Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo I - Boletim de Subscrição”). Foi dispensada a 
fixação de prazo para o exercício do direito de preferência na subscrição das ações, tendo a 
acionista Porto Seguro S.A. renunciado ao seu direito em favor da acionista Porto Seguro Companhia 
de Seguros Gerais. (ii) Aprovar, em consequência do aumento de capital, a alteração do caput do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º 
- O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 165.000.000,00 (cento e sessenta e 
cinco milhões de reais), dividido em 61.608.226 (sessenta e um milhões seiscentos e oito mil 
duzentos e vinte e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. (iii) Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar, a partir desta data, com a 
redação constante do anexo a esta ata (Anexo II - Estatuto Social). (iv) Aprovar a indicação do Sr. 
Adriano Arruda de Oliveira para exercício da função de Diretor responsável pelo Open Insurance, 
conforme estabelecido na Resolução CNSP nº 415/2021, em substituição ao indicado anterior, o 
Diretor Sr. Fábio Ohara Morita. O Diretor declara, neste ato, preencher todos os requisitos previstos 
na legislação e regulamentação aplicáveis para exercício da função para a qual foi indicado. 
(v) Ratificar as funções de caráter executivo ou operacional e de fiscalização ou controle, atribuídas 
a determinados diretores da Companhia perante a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, 
em atendimento à regulamentação aplicável, conforme abaixo: I - Funções de caráter executivo ou 
operacional: a. Diretor responsável pelas relações com a SUSEP - Adriano Arruda de Oliveira;  
b. Diretor responsável técnico (Circular SUSEP 234/2023 e Resolução CNSP 432/2021) - Fabio 
Ohara Morita; c. Diretor responsável administrativo-financeiro - Celso Damadi; d. Diretor 
responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de 
contabilidade - Rafael Veneziani Kozma; e. Diretor Responsável Pelo Relacionamento com o 
Cliente (Resolução CNSP 382/2020) - Luiz Augusto de Medeiros Arruda; f. Diretor responsável 
pelo registro das operações de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e 
resseguros - Rafael Veneziani Kozma; e g. Diretor responsável pelo Open Insurance (Resolução 
CNSP nº 415/21) - Adriano Arruda de Oliveira. II. Funções de caráter de fiscalização ou 
controle: h. Diretora responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 1998 (Circulares 
SUSEP 234/2023 e 445/2022) - Adriana Pereira Carvalho Simões; e i. Diretora responsável pelos 
controles internos - Adriana Pereira Carvalho Simões. Por fim, os acionistas reunidos em 
Assembleia autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas e quaisquer medidas necessárias 
para a formalização do aumento do capital social, bem como a realização de registros e lançamentos 
competentes referentes à ordem do dia e aprovaram a lavratura da presente ata sob a forma de 
sumário, como faculta o art. 130, parágrafo 1º, da LSA. 7. Documentos Arquivados: Boletim de 
subscrição e demais documentos pertinentes a ordem do dia. 8. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, foi 
assinada por todos os presentes. São Paulo, 31 de outubro de 2024. Assinaturas: Marcos Roberto 
Loução, Presidente da Mesa (ass.) e Gustavo Franco Pacheco, Secretário da Mesa. Acionistas: 
Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, por seus diretores, Srs. Celso Damadi e Marcos 
Roberto Loução, e Porto Seguro S.A., por seus diretores, Srs. Celso Damadi e Marcos Roberto 
Loução. A presente certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. Marcos 
Roberto Loução - Presidente; Gustavo Franco Pacheco - Secretário. JUCESP nº 440.286/24-4 em 
16/12/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. 

Τιετ Ε⌠λιχα Σ.Α.
ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 11.289.590/0001−30 − ΝΙΡΕ 35300445121

Ρερρατι…χαο αο Εδιταλ δε 1♠ (Πριmειρα) Χονϖοχαο δε Ασσεmβλεια Γεραλ δε Dεβεντυριστασ δα 1♠ (Πριmειρα) Εmισσο δε 
Dεβντυρεσ Σιmπλεσ, Νο Χονϖερσϖεισ εm Α⌡εσ, δα Εσπχιε χοm Γαραντια Ρεαλ, χοm Γαραντια Αδιχιοναλ Φιδεϕυσσ⌠ρια, εm 
Dυασ Σριεσ, παρα Dιστριβυιο Πβλιχα χοm Εσφοροσ Ρεστριτοσ δε Dιστριβυιο, δα Τιετ Ε⌠λιχα Σ.Α. (Νοϖα Dενοmιναο δα 
ΑΕΣ Τιετ Ε⌠λιχα Σ.Α.) Α Πεντ〈γονο Σ.Α. Dιστριβυιδορα δε Ττυλοσ ε ςαλορεσ Μοβιλι〈ριοσ, ινστιτυιο …νανχειρα χοm σεδε να Αϖενιδα 
δασ Αmριχασ, ν≡ 4.200, βλοχο 8, Αλα Β, σαλασ 302, 303 ε 304, Βαιρρο Βαρρα δα Τιϕυχα, να Χιδαδε δε Ριο δε ϑανειρο, Εσταδο δε Ριο δε 
ϑανειρο, ΧΕΠ 22.640−102, ινσχριτα νο ΧΝΠϑ/ΜΕ σοβ ο ν≡ 17.343.682/0001−38, αγινδο να θυαλιδαδε δε ρεπρεσενταντε δα χοmυνηο δε 
τιτυλαρεσ δασ Dεβντυρεσ (�Αγεντε Φιδυχι〈ριο�), ϖεm, πορ mειο δα πρεσεντε ρερρατι…χαο, ρετι…χαρ α ρεδαο χονσταντε δο ιτεm (Ι) δα 
Ορδεm δο Dια δο εδιταλ δε χονϖοχαο δα Ασσεmβλεια Γεραλ δε Dεβεντυριστασ δα 1♠ (Πριmειρα) Εmισσο δε Dεβντυρεσ Σιmπλεσ, Νο 
Χονϖερσϖεισ εm Α⌡εσ, δα Εσπχιε χοm Γαραντια Ρεαλ ε χοm Γαραντια Αδιχιοναλ Φιδεϕυσσ⌠ρια, εm Dυασ Σριεσ, παρα Dιστριβυιο Πβλι−
χα, χοm Εσφοροσ Ρεστριτοσ δε Dιστριβυιο δα Τιετ Ε⌠λιχα Σ.Α., (νοϖα δενοmιναο δα ΑΕΣ Τιετ Ε⌠λιχα Σ.Α. (�Εδιταλ δε Χονϖοχαο�, 
�Dεβντυρεσ�, �Εmισσο� ε �Εmισσορα�, ρεσπεχτιϖαmεντε), θυε φορα πυβλιχαδα νοσ διασ 20, 23 ε 24 δε δεζεmβρο δε 2024, νοσ ϕορναισ 
�Ο Εσταδο δε Σο Παυλο� ε �Dι〈ριο Ο…χιαλ δο Εσταδο δε Σο Παυλο� ε σερ〈 ρεαλιζαδα νο δια 10 δε ϕανειρο δε 2025 ◊σ 15:00 δε mοδο 
εξχλυσιϖαmεντε διγιταλ, σεm πρεϕυζο δα ποσσιβιλιδαδε δε αδοο δε ινστρυο δε ϖοτο α διστνχια πρεϖιαmεντε ◊ ρεαλιζαο δα ΑΓD, 
ατραϖσ δα πλαταφορmα διγιταλ Μιχροσοφτ Τεαmσ (�Πλαταφορmα Dιγιταλ�), παρα χονσταρ α σεγυιντε ρεδαο: (Ι) Απροϖαο δα δεχλαραο δο 
ϖενχιmεντο αντεχιπαδο δασ οβριγα⌡εσ δεχορρεντεσ δασ Dεβντυρεσ, νοσ τερmοσ δα Χλ〈υσυλα 5.1, ιτεm (ν), 5.4 ε 5.5 δα Εσχριτυρα δε 
Εmισσο ε Χλ〈υσυλασ Θυαρτα, ινχισο (ΞΙ) ε Θυιντα, αλνεα ιτεm (β) δοσ Χοντρατοσ δε Πενηορ δε Α⌡εσ δα Εmισσορα ε ΣΠΕσ, εm ραζο δα 
χονχλυσο δα Οπεραο θυε ρεσυλτου να υνι…χαο δασ βασεσ αχιον〈ριασ δα Αυρεν Παρτιχιπα⌡εσ ε δα Αυρεν, χονφορmε Φατο Ρελεϖαντε 
διϖυλγαδο πελα Εmισσορα, σεm α πρϖια απροϖαο δοσ Dεβεντυριστασ ρεπρεσεντανδο νο mνιmο 90% (νοϖεντα πορ χεντο) δασ Dεβν−
τυρεσ εm Χιρχυλαο, χονφορmε πρεϖιστο να Χλ〈υσυλα 8.4.2 δα Εσχριτυρα δε Εmισσο. Οσ δεmαισ ιτενσ δα Ορδεm δο Dια, θυαισ σεϕαm, 
ιτενσ (ΙΙ) ε (ΙΙΙ) …χαm ρατι…χαδοσ ατραϖσ δο πρεσεντε εδιταλ δε ρερρατι…χαο, δε mοδο θυε σερο δελιβεραδοσ να φορmα πρεϖιστα νο Εδιταλ 
δε Χονϖοχαο, ασσιm χοmο οσ δεmαισ τερmοσ παρα παρτιχιπαο ε ενϖιο δε δοχυmενταο πελοσ Dεβεντυριστασ σεγυεm ρατι…χαδοσ. Α 
ινστρυο δε ϖοτο παρα παρτιχιπαο να Ασσεmβλεια σερ〈 ρεαπρεσενταδα νο σιτε δο Αγεντε Φιδυχι〈ριο να mεσmα δατα δεστα ρερρατι…χαο 
το σοmεντε παρα χονσταρ α ρετι…χαο δο ερρο φορmαλ ορα ρετι…χαδο (�Ινστρυο δε ςοτο�). Ινφορmα⌡εσ αδιχιοναισ σοβρε α Ασσεmβλεια ε 
ασ mατριασ χονσταντεσ δα Ορδεm δο Dια αχιmα ποδεm σερ οβτιδασ ϕυντο αο Αγεντε Φιδυχι〈ριο (ασσεmβλειασ≅πενταγονοτρυστεε.χοm.βρ) 
ε/ου α Εmισσορα, πελο ενδερεο ελετρνιχο εστρυτυραχαο.…νανχειρα≅αεσ.χοm. Σο Παυλο, 30 δε δεζεmβρο δε 2024.

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

DECISÃO CONDENATÓRIA POR ATO LESIVO DA LEI N° 12.846/2013 Julgamento do Processo 
Administrativo de Responsabilização n° 20220002 Decisão do Comitê de Processo Administrativo 
de Responsabilização (COMPAR), publicada no Diário Oficial da União, de 09/03/2023, pág. 89, e de 
11/05/2023, pág. 98, pela aplicação das penalidades de multa, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), 
representando o patamar mínimo de multa, e de publicação extraordinária da decisão administrativa 
em face da pessoa jurídica: CACTVS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., CNPJ 39.696.395/0001-
44 Por fraudar ato de procedimento licitatório público do Banco do Nordeste do Brasil S.A., infringindo 
o disposto no art. 5º, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº 12.846/2013.

Ο Χονσορχιο δε Dεσενϖολϖιmεντο δο ςαλε δο Ριο Γρανδε − ΧΟDΕςΑΡ, τορνα πβλιχο 
παρα χονηεχιmεντο δε ιντερεσσαδοσ α αβερτυρα δο Πρεγο Ελετρνιχο ν≡. 10/2024, 
Εδιταλ ν≡ 14/2024� Οβϕετο: Ρεγιστρο δε Πρεοσ παρα αθυισιο δε κιτσ εσχολαρεσ. Ο 
Εδιταλ χοmπλετο ε σευσ ανεξοσ ενχοντραm−σε ◊ δισποσιο δοσ ιντερεσσαδοσ νο σιτε 
ωωω.χοδεϖαρ.σπ.γοϖ.βρ / ωωω.βλλχοmπρασ.χοm   Ο Χριτριο δε ϑυλγαmεντο σερ〈 mενορ 
πρεο πορ λοτε χοm βασε νο Αρτιγο 55 δα Λει 14133/2021. Α σεσσο πβλιχα σερ〈 να 
πλαταφορmα ωωω.βλλχοmπρασ.χοm   ασ 09:00 ηορασ δο δια 05/12/2024. Ινφορmα⌡εσ 
σερο οβτιδασ πελοσ τελεφονεσ 17−3612−2090. Βαρρετοσ, 19 δε νοϖεmβρο δε 2024. 
Σιλϖανα Βορινι − Dεπαρταmεντο δε Λιχιτα⌡εσ / Εθυιπε δε Αποιο.

Η〈 149 ανοσ ο Εσταδο λεϖα
ινφορmαο εδιτοριαλ χοm

τρανσπαρνχια ε χρεδιβιλιδαδε,
αδmιραδο πορ λειτορεσ

θυαλι&χαδοσ ε ρεχονηεχιδο
πελοmερχαδο πυβλιχιτ〈ριο

εm τοδο ο Βρασιλ.

ΧΟΝΤΕ∨DΟ ΡΕΛΕςΑΝΤΕ
DΕ ΣΕΓΥΝDΑΑ ΣΕΓΥΝDΑ

ΘΥΕΡ
ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ?

ΠΥΒΛΙΘΥΕ
ΣΕΥΣΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ
ΝΟΕΣΤΑD℘Ο

ΑΧΕΣΣΕ Ε ΧΟΝΗΕ∩Α

DΙςΥΛΓΑ∩℘Ο
ΜΥΛΤΙΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ

DΕ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ ΦΙΝΑΝΧΕΙΡΟΣ
ΕΝΟΤ⊆ΧΙΑΣDΕ ΕΜΠΡΕΣΑΣ

ΧΟΝΣΥΛΤΕΝΟΣΣΑ

ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ

(11) 3856−2442

SERASA S.A.
CNPJ/MF nº 62.173.620/0001-80 - NIRE 35.3.0006256-6

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SERASA S.A. 
A SER REALIZADA EM 14 DE JANEIRO DE 2025

Ficam convocados os acionistas da Serasa S.A., com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14401, torre C-1, 
Complexo Parque da Cidade, conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 222, 231, 232, 241 e 242, Bairro Chácara Santo 
Antônio, CEP 04.794-000 (“Companhia”), a se reunirem em assembleia geral extraordinária da Companhia 
(“Assembleia”) na forma do estatuto social da Companhia, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 14 de 
janeiro de 2025, às 12 horas, de modo exclusivamente à distância e digital por meio da plataforma Μιχροσοφτ 
Τεαmσ, para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) eleição da Sra. Tatiana Machado 
de Campos e do Sr. Michael Meltz, como membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) destituição do 
Sr. Craig Andrew Boundy como membro e Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (iii) em vista da 
destituição do Sr. Craig Andrew Boundy como membro e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, a 
eleição do Sr. Valdemir Bertolo, como Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (iv) eleição da Sra. 
Tatiana Machado de Campos, como Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (v) desdobramento 
da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, na razão de 1 (uma) ação ordinária de emissão da 
Companhia para 60 (sessenta) ações ordinárias de emissão da Companhia (“Desdobramento de Ações”); (vi) 
caso o item (v) seja aprovado, a alteração do (a) Artigo 5º do estatuto social da Companhia para refl etir a nova 
quantidade de ações representativas do capital social, considerando a consumação do Desdobramento de Ações; e 
(b) Artigo 6º do estatuto social da Companhia para refl etir a nova quantidade de ações ordinárias de emissão da 
Companhia que poderá ser emitida dentro do capital autorizado da Companhia, considerando o desdobramento da 
quantidade de ações ordinárias ora contida no Artigo 6º do estatuto social da Companhia na razão de 1 (uma) ação 
ordinária de emissão da Companhia para 60 (sessenta) ações ordinárias de emissão da Companhia; (vii) caso o item 
(vi) seja aprovado, a consolidação do estatuto social da Companhia para refl etir as alterações ao Artigo 5º e ao Artigo 
6º do estatuto social da Companhia, conforme aprovadas no item (vi); (viii) celebração do “Προτοχολο ε ϑυστι♠ χαο 
δε Ινχορποραο δασ Α⌡εσ δα Χλεαρ Σαλε Σ.Α. πελα Σερασα Σ.Α.” realizada, em 20 de dezembro de 2024, entre os 
administradores da Companhia e da Clear Sale S.A. (“Clear Sale”), que contém os termos e condições para 
implementação da incorporação da totalidade das ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de 
emissão da Clear Sale pela Companhia, em conformidade com o “Μεργερ Αγρεεmεντ ανδ Οτηερ Χοϖεναντσ” 
celebrado, em 3 de outubro de 2024, entre os administradores da Companhia e da Clear Sale (“Protocolo e 
Justifi cação” e “Incorporação de Ações”, respectivamente); (ix) ratifi cação da nomeação e contratação da 
empresa de avaliação DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA., com sede na Av. Doutor Chucri 
Zaidan, 1240, 12º Andar, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.189.924/0001-03, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade de São Paulo (“Empresa Avaliadora”), para elaboração do laudo de avaliação, nos 
termos do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações, contendo a sua avaliação do valor das ações de emissão da 
Clear Sale a serem incorporadas pela Companhia, no âmbito da Incorporação de Ações, utilizando como critério o seu 
valor de mercado, na data-base de 30 de setembro de 2024 (“Laudo de Avaliação”); (x) Laudo de Avaliação 
elaborado pela Empresa Avaliadora; (xi) Incorporação de Ações, cuja efi cácia fi cará subordinada ao implemento (ou 
renúncia, conforme aplicável) de determinadas condições suspensivas previstas no Protocolo e Justifi cação 
(“Verifi cação das Condições”) e ao advento da Data de Fechamento, conforme defi nida no Protocolo e 
Justifi cação (“Data de Fechamento”); (xii) sujeito à Verifi cação das Condições e ao advento da Data de 
Fechamento, criação de (a) ações preferenciais resgatáveis da classe A da Companhia, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal (“Ações Resgatáveis PNA”); (b) ações preferenciais resgatáveis classe B da Companhia, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal (“Ações Resgatáveis PNB”); e (c) ações preferenciais resgatáveis 
classe C da Companhia, nominativas, escriturais e sem valor nominal (“Ações Resgatáveis PNC” e, quando 
referida em conjunto com Ações Resgatáveis PNA e Ações Resgatáveis PNB, “Ações Resgatáveis da 
Companhia”), nos termos do Protocolo e Justifi cação; (xiii) sujeito à Verifi cação das Condições e ao advento da 
Data de Fechamento, o aumento de capital social da Companhia e a emissão de Ações Resgatáveis da Companhia, 
nos termos e nas quantidades previstas no Protocolo e Justifi cação (“Emissão de Ações”); (xiv) sujeito à 
Verifi cação das Condições e ao advento da Data de Fechamento, a alteração do Artigo 6º do estatuto social da 
Companhia para refl etir a quantidade de Ações Resgatáveis da Companhia que poderão ser emitidas dentro do 
capital autorizado da Companhia, quais sejam, (a) 187.926.060 (cento e oitenta e sete milhões, novecentas e vinte e 
seis mil e sessenta) de Ações Resgatáveis PNA; (b) 20.000.000 (vinte milhões) de Ações Resgatáveis PNB; e (c) 
64.000.000 (sessenta e quatro milhões) de Ações Resgatáveis PNC (“Limite do Capital Autorizado das Ações 
Resgatáveis”); (xv) caso o item (xiii) seja aprovado, a alteração do Artigo 5º do estatuto social da Companhia para 
refl etir, nos termos do Protocolo e Justifi cação, (a) a nova quantidade de Ações Resgatáveis da Companhia 
representativas do capital social considerando a quantidade de ações emitidas no âmbito da Emissão de Ações; e (b) 
as características das Ações Resgatáveis da Companhia; (xvi) caso os itens (xiv) e (xv) sejam aprovados, a 
consolidação do estatuto social da Companhia para refl etir as alterações ao Artigo 5º e ao Artigo 6º do estatuto social 
da Companhia, conforme aprovadas nos itens (xiv) e (xv); e (xvii) autorização aos administradores da Companhia a 
realizar todos os atos necessários à implementação e registro das deliberações anteriores, notadamente para o 
Conselho de Administração da Companhia (a) consumar e implementar o resgate e cancelamento das Ações 
Resgatáveis da Companhia, incluindo a determinação do valor (em reais) a ser pago aos acionistas da Clear Sale em 
vista do resgate das Ações Resgatáveis da Companhia, nos termos do Protocolo e Justifi cação; e (b) declarar a 
Verifi cação das Condições e a efi cácia da Incorporação de Ações, do Limite do Capital Autorizado das Ações 
Resgatáveis e da Emissão de Ações. 1. Forma de Realização: Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada pela Lei nº 14.030, de 28 de julho de 2020, e conforme regulamentado pela Instrução 
Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração nº 81, de 10 de junho de 2020, esta 
Assembleia será realizada na modalidade digital e os acionistas deverão participar da Assembleia por meio da 
plataforma Μιχροσοφτ Τεαmσ. 2. Documentos para Participação da Assembleia: 2.1 Para participarem desta 
Assembleia, os acionistas deverão enviar solicitação para o ε−mαιλ fernando.rodrigues@br.experian.com até as 12 
horas do dia 12 de janeiro de 2025. Neste ε−mαιλ, os acionistas deverão encaminhar toda a documentação de 
representação para permitir a sua participação na Assembleia. 2.2 Para participação na Assembleia por meio do 
sistema eletrônico, os acionistas deverão apresentar os seguintes documentos: cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de 
eleição do administrador que (b.i) participar da Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. 2.3 Aos acionistas que forem representados por 
meio de procuração, deverá ser apresentado o instrumento de mandato outorgado com reconhecimento de fi rma do 
outorgante, nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 2.4 Tendo em vista a 
necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à distância, a Companhia enviará, por ε−mαιλ, as 
instruções, o λινκ e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma digital somente 
àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente seus documentos de representação dentro do prazo 
indicado acima, e após ter verifi cado, de forma satisfatória, os documentos de sua identifi cação e representação. 2.5 
O λινκ e senha recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsabilização. 2.6 Para 
todos os efeitos legais, considerar-se-á presente na Assembleia, o acionista, pessoalmente ou por meio de 
representante, que registre sua presença no sistema eletrônico (Μιχροσοφτ Τεαmσ) de participação e voto a distância 
disponibilizado pela Companhia. 3. Documentos à disposição dos Acionistas: 3.1 Todos os documentos e 
informações relacionados às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas anexas na sede da 
Companhia e foram encaminhadas, por ε−mαιλ, aos acionistas da Companhia. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. 
Conselho de Administração da Companhia (α χονϖοχαο δεστα Ασσεmβλεια φοι απροϖαδα, πορ υνανιmιδαδε, 
εm Ρευνιο δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο δα Χοmπανηια ρεαλιζαδα εm 20 δε δεζεmβρο δε 2024)

Condomínio Shopping Center Iguatemi
CNPJ/MF sob nº 53.991.378/0001-60

Extrato da Ata da AGE 11 de Dezembro de 2024
Data, Hora e Local: Em 11 de dezembro de 2024, às 10 horas, nos escritórios da administração do 
Condomínio Shopping Center Iguatemi (o “Condomínio”), localizado na Capital do Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2128, 1º andar. Quórum: Presentes os condôminos abaixo assinados. 
Mesa: Presidente: Sr. Pedro Estevão Cornélio Carlos Veras; Secretária: Beatriz Golfieri Del Nero. 
Convocação: Realizada por meio de publicação nos jornais: (i) “O Estado de São Paulo”; e (ii) “Diário 
Oficial do Estado de São Paulo”, ambas as publicações do dia 12 de novembro de 2024, bem como por 
meio de cartazes afixados no Shopping Center Iguatemi. Ordem do Dia e Deliberações: Aprovada, por 
unanimidade, a manutenção da retenção atualmente praticada, no valor de R$ 186,18 por quota, para o 
1º período, e o valor mensal de R$ 277,78 por quota, para o 2º período, valores estes corrigidos 
trimestralmente pelo INCC/FGV (com a data base de dezembro de 2024), a ser realizada mensalmente 
quando da distribuição de resultados, a partir de janeiro de 2025 até dezembro de 2025 (1º período) e 
janeiro de 2026 até dezembro de 2026 (2º período).  Ficam outorgados às Administradoras do 
Condomínio, os mais amplos, gerais e especiais poderes para a realização de todos os atos necessários 
para a consecução do quanto aprovado. Assinaturas: Pedro Estevão Cornélio Carlos Veras - 
Presidente; Beatriz Golfieri Nero - Secretária. Condôminos: p/ Pedro Estevão C. Carlos Veras, GILDA 
ANTUNES VERAS, ANDREA VERAS, MARCIA ANTUNES VERAS, PAULO ANTUNES VERAS, MARIA 
VERÔNICA G. COATES, Sr. Pedro Estevão C. Carlos Veras; p/ ESTRADA NOVA PARTICIPAÇÕES S/C LTDA., 
Sr. Gustavo Godet Thomas; RAUL MILTON SOUZA SULZBACHER; p/ LESSA VERGUEIRO ADVOGADOS, Sr. 
Guilherme Lessa; p/ FUNDAÇÃO CESP, Sr. Alan Franzini Chatton;; p/ PAULO MAYR CERQUEIRA; FONTE 
NOVA PARTICIPAÇÕES LTDA., Sr. José Roberto R. Codato; p/ IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS 
S/A, SISP PARTICIPAÇÕES S.A, Sras. Ana Carolina Medici Romano e Flávia Maria Araújo Dini Braia Rosa. 

 

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90002/2025

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 01.821/2024 � ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΤΕΧΝΟΛΟΓΙΑ, ΙΝΟςΑ∩℘Ο 
Ε DΕΣΕΝςΟΛςΙΜΕΝΤΟ ΕΧΟΝΜΙΧΟ � ΟΒϑΕΤΟ: ΧΟΝΤΡΑΤΑ∩℘Ο DΕ ΣΕΡςΙ∩ΟΣ DΕ 
ΤΕΧΝΟΛΟΓΙΑ DΑ ΙΝΦΟΡΜΑ∩℘Ο ΠΑΡΑ Α ΙΜΠΛΕΜΕΝΤΑ∩℘Ο DΕ ΥΜΑ ΣΟΛΥ∩℘Ο DΕ ΓΕΣΤ℘Ο 
ΤΕΧΝΟΛΓΙΧΑ DΕΣΤΙΝΑDΑ ΑΟ ΑΤΕΝDΙΜΕΝΤΟ DΟ ΧΙDΑD℘Ο, χονφορmε Εσπεχι…χα⌡εσ ε 
Χονδι⌡εσ χονσταντεσ δο Εδιταλ ε σευσ Ανεξοσ θυε εσταρ〈 ◊ δισποσιο δοσ ιντερεσσαδοσ νοσ στιοσ: 
ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ ε ηττπσ://τρανσπαρενχια.οσασχο.σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245 − Ενϖιο δασ 
Προποστασ δε Πρεοσ πελο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ, χοm DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ DΟ ΠΡΑΖΟ 
ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 02/01/2025 ε DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ 
ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 16/01/2025 ◊σ 10η00mιν.

Οσασχο, 27 δε δεζεmβρο δε 2024.
Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ

Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ

ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΕΞΕΧΥΤΙςΑ DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ Ε ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ Pelo presente Edital, ficam convocados os senhores Conselheiros Natos e Conselheiros Titulares 

(eleitos), Membros do Egrégio Conselho Deliberativo da ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PONTE PRETA – 
AAPP, para a Reunião Ordinária do mês de janeiro/2025, que fica convocada como segue:
Data: 13 de janeiro de 2025, segunda-feira:
- 1ª. Convocação: 18h30, (maioria absoluta de seus membros);
- 2ª. Convocação: 19h00, (qualquer número de membros presentes);
- Local: Sede social, Praça Dr. Francisco Ursaia, 1900 - Campinas, SP - (Estádio Moisés Lucarelli - 
Salão Nobre “Pedro Pinheiro”);
-  Base estatutária: Art. 67, inciso IV; Art. 70; Art. 71, inciso I; Art. 77, inciso I.
Ordem do Dia:
a) Leitura do Edital de Convocação;
b) Leitura, discussão e votação da Ata da Reunião anterior;
c) Expediente da Mesa do Conselho;
d) Inclusão de Conselheiro(s) ao Rol de Suplentes a Conselheiros Natos da AAPP (Art. 67, inciso IV);
e) Deliberar sobre revisão dos Regulamentos Internos dos Órgãos Executivos, Fiscalizatórios e 
Deliberativos da AAPP (art. 71, inciso I);
f) Assuntos Gerais.
Cumpre esclarecer que:
1. Os Conselheiros deverão comparecer munidos de documento oficial de identidade (RG, CNH) em 
atenção ao Art. 14, inciso IX, do Estatuto;
2. Somente poderão participar da Reunião os Conselheiros Natos Titulares e Eleitos Titulares que 
estiverem quite com a Taxa de Contribuição Mensal, conforme Art. 43, § 3º. do Estatuto;
3. Os Conselheiros com idade inferior a 70 (setenta) anos que não puderem comparecer deverão 
justificar ausência, bastando responder o e-mail de convocação: conselho@pontepreta.com.br, 
conforme  Art. 66, § 2º. do Estatuto;

Campinas/SP, 28 de dezembro de 2024.

Dr. Tagino Alves dos Santos 
Presidente do Conselho Deliberativo

ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PONTE PRETA - AAPP
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11.08.1900
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Urbanizadora Municipal S.A. 
URBAM

CNPJ - Nº 45.693.777/0001-17
CONSULTA PÚBLICA

A Urbam torna público que está 

disponível para consulta o edital 

para Concessão Administrativa ob-

jetivando a Instalação, Operação e 

Manutenção de Unidade de Trata-

mento de Chorume de Aterro Sani-

tário na modalidade BOT (Build, 

Operate and Transfer). O edital 

deverá ser retirado através do site: 

www.urbam.com.br. Os esclare-

cimentos necessários poderão ser 

obtidos junto a Unidade de Com-

pras, no horário das 8:00 às 17:00 

horas, telefone (12) 3908-6081 ou 

E-mail: licitacao@urbam.com.br.
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